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RESUMO
O presente artigo discute as possíveis contribuições da neurociência para estabelecer os 
fundamentos epistêmicos da neuroética. Iniciando com uma associação entre tipos de me-
mória e tipos de conhecimento, o trabalho analisa o saber moral em termos não-propo-
sicionais e desenvolve uma nova epistemologia moral, a saber, o cognitivismo prático. Tal 
teoria metaética é, então, usada para estabelecer os fundamentos normativos da bioética 
e da neuroética fundindo-as em um novo campo, a neurobioética. 
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ABSTRACT
This paper discusses the contributions neuroscience can make to establish the epistemic 
foundations of neuroethics. Starting with the association of different kinds of memory with 
kinds of knowledge, it analyses moral knowing-how in non-propositional terms and devel-
ops a new moral epistemology, namely practical cognitivism. Such approach is then used 
to establish the normative bases of both bioethics and neuroethics contributing to a new 
emerging field: neurobioethics. 
Keywords: meta-ethics, moral epistemology, cognitivism, neurobioethics.
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Introdução
Desde o recente surgimento da chamada “neuroética,” em 
2002, discute-se de forma mais aprofundada as possíveis con-
tribuições da neurociência para a compreensão dos fenômenos 
morais. A diferenciação entre dois sentidos do termo “neuroé-
tica”, a saber, por um lado, a investigação neurocientífica do que se 
passa no nosso sistema nervoso central, em esp ecial no nosso 
cérebro, quando deliberamos e decidimos agir moralmente e, 
por outro lado, a discussão sobre a ética necessária para a reali-
zação dessas pesquisas neurocientíficas com seres humanos (ou 
até mesmo com animais não-humanos), parece apontar para 
um vínculo interno entre essas duas atividades. Em outros ter-
mos, da neuroética (investigação neurocientífica sobre a moral) 
parece poder-se extrair uma neuroética (uma ética para a neu-
rociência). A quest ão é se esse projeto naturalista ou cientificis-
ta pode, de fato, contribuir para esclarecer quest ões metaéticas, 
em esp ecial de epistemologia moral (se existe conhecimento 
moral ou não), e também normativo-práticas: o que devemos 
fazer quando, por exemplo, alguém perde as capacidades cog-
nitivas devido a uma demência severa? 
Nest e trabalho, analisarei as possíveis contribuições da 
neurociência para a metaética, particularmente para a epis-
temologia moral, discutindo se existe conhecimento moral 
(posição cognitivista) ou não (não-cognitivismo ou ceticis-
mo ético). O problema esp ecífico que pretendo investigar é o 
de est abelecer os possíveis aportes da neurociência para essa 
discussão metaética. Defenderei a hipótese de que há contri-
buições importantes que ela pode fazer para a epistemologia 
moral, mas que a quest ão possui também esp ecificidades filo-
sóficas que demandam mais trabalho conceitual, argumenta-
tivo, etc. e que não podemos esp erar resolvê-las apenas com 
investigações empíricas sobre o funcionamento do nosso sis-
tema nervoso central. 
Para demonstrar esse ponto, dividirei o trabalho em 
três partes. Na primeira, revisitarei a discussão sobre uma 
possível distinção neurocientífica entre dois tipos de memó-
ria, a saber, a memória declarativa e a memória não-decla-
rativa, e a sua associação a dois tipos de conhecimento: o 
proposicional e o não-proposicional. A intenção é est abe-
lecer que tipo de saber, eventualmente, existiria na morali-
dade. Nessa seção, discutirei também algumas das possíveis 
contribuições gerais da neurociência para a compreensão da 
moralidade humana. Na segunda parte, defenderei a tese 
de que o saber moral existe e que ele envolve um tipo esp e-
cial de conhecimento, o saber-como agir. Nessa parte, farei 
algumas considerações gramaticais sobre “saber”, no sentido 
wittgensteiniano dest e termo, defendendo a distinção entre 
tipos de conhecimento e, principalmente, que o saber-como 
pode ser associado à memória não-declarativa e ao conheci-
mento não-proposicional. Na terceira e última parte, desen-
volverei alguns elementos de uma nova epistemologia moral 
chamada “cognitivismo prático”, cuja ideia básica é que o co-
nhecimento moral envolve saber-como, ilustrando como ele 
se manifest a na nossa vida cotidiana. 
1. Neurociência cognitiva: 
tipos de memória e tipos de 
conhecimento
A neuroética é composta por investigações neurocientífi-
cas que procuram explicar a moral humana; a neuroética tra-
ta da ética inerente a esse processo investigativo.2 Há muitos 
estudos neurocientíficos sobre a moral humana que podem 
jogar um pouco de luz sobre vários temas (meta)éticos. Por 
exemplo, desde o início do uso de neuroimagens (em esp ecial 
de fMRI, ou seja, das imagens do funcionamento do cérebro 
obtidas por Ressonância Magnética Funcional), há tentativas 
de elucidar o processo de raciocínio moral. No entanto, se 
considerarmos os primeiros estudos neurocientíficos sobre a 
moralidade por neuroimagem, não temos muitas conclusões 
ético-filosóficas interessantes a extrair.3 O resultado é basica-
mente est e: a diferença entre emitir juízos descritivos factuais 
(“Pedras são feitas de água”) e julgamentos morais (“Trans-
gredimos a lei se necessário”) é a de que os primeiros ativam 
apenas a parte frontal do nosso cérebro, enquanto os últimos 
envolvem também parte do nosso cerebelo e sistema límbico, 
em esp ecial a amígdala, exibindo, por conseguinte, necessário 
vínculo emotivo. Todavia, aparentemente, não precisamos 
da neurociência para refutar o intelectualismo ético. Bastaria 
lembrar as críticas aristotélicas à ética socrática; de Hume, aos 
racionalistas, etc. O que o estudo ajuda a est abelecer é, talvez, 
a diferença metaética de tipo entre proposições científicas e 
juízos morais. Retomarei esse ponto a seguir. 
Da mesma maneira, o estudo feito por neuroimagens de 
Joshua Greene e seus colegas, publicado logo depois (Greene, 
2001), sobre as diferenças entre o que se passa quando se va-
riam casos Trolley (puxar ou não uma alavanca para desviar 
um trenzinho desgovernado matando um indivíduo para sal-
var um número maior de pessoas) é informativo, mas pouco 
acrescenta ao debate ético. Segundo Greene, a diferença de re-
sultado do Trolley I (apenas puxar uma alavanca matando uma 
pessoa inocente para salvar muitas) e do Trolley II (empurrar 
diretamente uma pessoa obesa de cima de uma passarela para 
que caia nos trilhos e pare o trem também salvando muitas 
2 Para marcar a diferença entre investigação neurocientífica da ética e a ética da neurociência, utilizarei este expediente em itálicos: 
respectivamente, neuroética e neuroética. Sobre essa distinção ver: Roskies, 2002, p. 21-23. Sobre as principais questões da neuroética 
nesse período inicial ver: Farah, 2002. Foi por causa desses dois artigos, além de vários congressos temáticos, que se estabeleceu 2002 
como o ano do surgimento da neuroética.
3 Até onde sei, os primeiros estudos neurocientíficos por imagens sobre problemas morais, anteriores a 2002, foram feitos por neuro-
cientistas brasileiros: Oliveira-Souza & Moll, 2000 e  Moll, J. et al., 2001.
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pessoas) é a seguinte: no segundo caso, há um envolvimento 
emotivo maior (Greene et al., 2001, p. 2015s.). É claro que os 
autores são cuidadosos para salientar que se trata de um estudo 
psicológico e não filosófico e, além disso, descritivo e não pres-
critivo, mas cabe, então, perguntar se há alguma relevância da 
neurociência da moral para a ética da neurociência.
Nest e trabalho, não analisarei as possíveis contribuições 
neurocientíficas para a ética normativa. Por exemplo, o pró-
prio Joshua Greene sustentou, em Moral Tribes, que a neu-
rociência da moral mostraria que o utilitarismo (rebatizado 
pelo autor de “pragmatismo profundo”, cuja ideia é simples-
mente a de que devemos fazer o melhor), é a única ética justi-
ficável. Tenho algumas objeções em relação ao utilitarismo, 
mas não argumentarei contra o pragmatismo profundo aqui. 
Penso que, formalmente falando, a estrutura consequencialista 
do pragmatismo profundo se sustenta, mas é necessário consi-
derar mais criticamente a sua base axiológica. Por exemplo, o 
hedonismo subjacente ao utilitarismo clássico é muito proble-
mático e nem mesmo a neurociência, na ânsia de mensuração, 
pode servir para recusar o pluralismo de valores atual. Toda-
via, vou centrar-me nas possíveis contribuições da neurociên-
cia para a metaética. Em esp ecial, gostaria de aprofundar a 
discussão sobre as bases epistêmicas da neuroética. 
Uma contribuição possível parece advir da neurociência 
cognitiva. Para começar, então, reconstruirei as contribuições 
neurocientíficas sobre tipos de memória e suas implicações 
para a neuroética. No artigo “Cognitive Neuroscience and the 
Study of Memory”, Milner, Squire e Kandel iniciaram uma 
discussão sobre tipos de memória associados a certos tipos de 
conhecimento. Nos termos dos autores:
Mesmo antes que o estudo do paciente H. 
M. inaugurasse o trabalho empírico sobre 
os diferentes sistemas de memória do cé-
rebro, ideias similares foram, interessante-
mente, propostas por filósofos e psicólogos 
baseadas na intuição e na introspecção. Por 
exemplo, em 1949, Gilbert Ryle, um filósofo 
da mente em Oxford, propôs a existência 
de dois tipos de conhecimento: saber-como 
(knowing how), tal como no conhecimento 
presente nas habilidades motoras, e o sa-
ber-que (knowing that), como no conheci-
mento de fatos e eventos. Alguns anos mais 
tarde, Jerone Bruner, um dos fundadores da 
psicologia cognitiva, chamou “saber como” 
à memória sem registro (without record). 
A memória sem registro, Bruner argumen-
tou, ocorre no caso de experiências que 
mudam a natureza do organismo, mudam 
as suas habilidades, ou ocorre uma mudan-
ça nas regras pelas quais ele opera, mas são 
virtualmente inacessíveis na memória como 
achados específicos. Aqui, a maquinaria 
neural que dá suporte ao conhecimento é 
presumidamente modificada diretamente. 
Ele chamou “saber que” à memória com 
registro, um repositório de informações so-
bre os fatos e eventos do dia a dia (Milner 
et al., 1998, p. 449).
A distinção entre tipos de memória, particularmente, 
a distinção entre memória declarativa e memória não-decla-
rativa na neurociência cognitiva, parece confirmar empirica-
mente uma distinção epistêmica já feita há muito tempo na 
filosofia.4 Penso que ela pode remontar até mesmo à distinção 
aristotélica entre episteme (saber teórico) e phronesis (saber 
prático).5 Não é por acaso que Gilbert Ryle (1949) remete 
explicitamente à discussão sobre a prioridade das virtudes ou 
das habilidades (por exemplo, inteligência) em relação ao co-
nhecimento teórico. Como veremos mais adiante, as virtudes 
morais podem ser consideradas hábitos, expressões “automá-
ticas” de knowing-how, fundadas em memórias não-declarati-
vas. Por outro lado, a insistência de Ryle no caráter fundante 
do saber-como puro parece equivocada.
Mais inspirado em Wittgenstein do que em Ryle, tenho 
proposto, nos últimos dez anos, uma epistemologia moral ba-
seada na distinção entre saber-como e saber-que.6 O conheci-
mento moral envolveria o saber-como, por exemplo, quando 
atribuímos a um agente o conhecimento (ou não) do tipo sa-
ber-como cuidar de uma pessoa vulnerável, ou seja, resp eitosa-
mente. Minha proposta inicial de análise, em analogia com “S 
sabe-que p” (ou seja, se e somente se S tem crenças suficien-
temente justificadas de que p é verdadeira), foi investigar as 
condições necessárias e suficientes para atribuir saber-como 
φr (uma atividade qualquer, digamos, tocar piano ou cuidar 
de um paciente) a S. O resultado da análise inicial foi apre-
sentado nos seguintes termos. S sabe-como φr se e somente 
se: i) S foi treinado a φr; ii) φr é constituída pelas normas 
P1, r2 etc. iii) S é capaz de φr. A partir dessa análise, estipulei 
a seguinte definição: saber-como = 
def. 
ser capaz de seguir as 
normas constitutivas do agir. Essa regra de uso da expressão 
4 Para uma apresentação atualizada dos tipos de memórias (declarativa, relacionada a fatos e eventos, e não-declarativa vinculada a 
habilidades, hábitos e comportamentos, também chamada “procedural”) e subtipos (por exemplo, memórias declarativas de curto ou 
longo prazo, etc.) ver o capítulo 24, “Memory Systems” (p. 823-864) do excelente livro Neuroscience – Exploring the Brain (cf. Bear et 
al. Cf. Referências).
5 Basta mencionar, aqui, o Livro VI da Ethica Nicomachea, onde Aristóteles diferencia entre o conhecimento científico (episteme, 
conhecimento demonstrativo baseado em proposições necessárias, universais, com explicações causais e a partir de essências) e um 
saber-prático (phronesis) característico da pessoa prudente que sabe-como deliberar bem.
6 Uma formulação inicial do cognitivismo prático encontra-se nos meus trabalhos: Practical Cognitivism (2008) e Seguir regras (2011). 
Desenvolvimentos mais recentes podem ser encontros em: Practical Cognitivism: Knowing-how to Follow a Moral Rule (2015), Knowing-
how to Care (2016) e, finalmente, em La ética en Wittgenstein y el problema del relativismo (2016).
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“saber-como” permite distingui-lo claramente do saber-que, 
ou seja, de ter crenças suficientemente justificadas em propo-
sições verdadeiras.  
O conhecimento moral, então, se existir, parece est ar mais 
para um subtipo de saber-como e não de saber-que. É claro que 
é necessário ainda fazer a distinção entre saber-como moral e 
saber-como não moral, mas, antes de mais nada, seria bom es-
tabelecer se a neurociência pode de fato confirmar que o sa-
ber-como é um tipo diferente de conhecimento não redutível 
ao saber-que. Se esse for o caso, então o debate metaético entre 
cognitivistas e não-cognitivistas, se pressupuser apenas a exis-
tência de conhecimento proposicional, precisa urgentemente 
ser revisto.7 Em outros termos, a contribuição da neurociência 
cognitiva é muito relevante para embasar essa nova teoria me-
taética comprovando-a empiricamente. 
A distinção feita por Milner, Squire e Kandel, todavia, 
encontrou objeções tanto científicas quanto filosóficas. Por 
exemplo, o neurocientista M. R. Bennett e o filósofo P. M. S. 
Hacker, no excelente livro Philosophical Foundations of Neuros-
cience (vide Referências), criticaram a associação de tipos de 
memória a tipos de conhecimento sustentando que, embora 
o saber associável à memória não-declarativa tenha alguma 
proximidade com uma habilidade, ser capaz de e saber-como 
não seriam senão expressões do conhecimento declarativo, 
proposicional (2003, p. 148s.). Nos termos de Bennett e Hac-
ker (2003, p. 149-151):
O que, então, distingue saber-como V de 
meramente ser capaz de? Para nós, falar de 
um animal como sabendo como V, a sua ha-
bilidade deve ser uma habilidade de duas 
vias em que o animal pode exercitar ou dei-
xar de fazê-lo como ele quiser. [...] Assim, al-
guém pode ser capaz de fazer algo, embora 
seja errado dizer que ele sabe como fazê-lo, 
e, inversamente, alguém pode saber como 
fazer algo, mas não ser capaz de fazê-lo.
Gostaria, então, de tentar, aqui, dar conta dessas duas di-
ficuldades que, de algum modo, comprometem o modelo 
analítico inicial que apresentei acima e também a definição 
de saber-como.
Um dos principais argumentos que Bennett e Hacker 
usam é o de que ser capaz de não acarreta conhecimento. Por 
exemplo, alguém poderia ser capaz de fazer algo sem neces-
sariamente saber quais são as proposições verdadeiras ou 
normas que constituem aquela atividade. De fato, um bebê 
elefante “sabe-como” atravessar um rio sem poder formular 
explicitamente o que deve saber ou fazer para ter sucesso. A 
expressão “sabe-como” est á acima entre aspas porque seria 
possível discutir se essa atribuição de um est ado cognitivo ao 
bebê elefante é adequada ou não, pois poderíamos muito bem 
afirmar que ele instintivamente atravessa o rio sem ter conhe-
cimento no sentido próprio desse termo. Negar a possibilida-
de de que exista uma capacidade cognitiva, todavia, parece 
decidir a quest ão sem discuti-la de forma mais aprofundada. 
Para evitar essa objeção, eu tenho, em trabalhos mais 
recentes (2015, 2016), feito a distinção entre um saber-co-
mo implícito e um saber-como explícito. O primeiro tipo de sa-
ber-como pode ser considerado inato e é atribuível ao bebê 
elefante. Tratar-se-ia, por conseguinte, de uma mera capaci-
dade e não de uma habilidade adquirida. Não haveria nada 
de errado em afirmar que ele sabe-como, no sentido implícito, 
atravessar o rio, isto é, ele é capaz de fazê-lo mesmo sem for-
mular conscientemente conhecimento informacional algum. 
Esse seria um tipo de “saber-como puro”, ou seja, não-propo-
sicional. O saber moral, se existir, terá antes que ser um sub-
tipo de saber-como explícito. Em outros termos, seria possível 
identificar e formular explicitamente as normas constitutivas 
daquela atividade. A distinção permite, portanto, recusar a 
primeira objeção e continuar a busca por uma análise con-
ceitual de saber-como agora, claro, restrita ao saber-como do 
subtipo explícito. 
O outro argumento usado pelos autores do livro Philo-
sophical Foundations of Neuroscience consiste em defender que 
nem sempre que alguém sabe-como, por exemplo φr, é neces-
sariamente capaz-de φr. De fato, alguém pode saber-como to-
car piano, mas por causa de um acidente infeliz est ar incapa-
citado (ter-se tornado paraplégico ou tetraplégico) e não ser 
mais capaz de mover os dedos, mãos, braços, etc. Todavia, essa 
pessoa poderia ainda saber-como tocar, por exemplo poderia 
dar aulas de piano. A conclusão que os autores tiram é a de 
que saber-como fazer algo é apenas o conhecimento de saber 
o modo de fazê-lo. Não existiria um subtipo mais primitivo de 
saber embasando o saber-que.  
Essa objeção é um pouco mais difícil de responder ou 
superar. Na verdade, ela parece apontar para a necessidade 
de se rever a análise do conceito “saber-como” apresenta-
do acima prescindindo de uma capacidade ou habilidade 
como condição necessária. Para conseguir, todavia, recusar 
a ideia de que somente há um tipo de conhecimento e que 
o suposto “saber-como” é apenas o conhecimento do modo 
de fazer algo, é necessário aprofundar a gramática dos 
verbos epistêmicos. Para tal, apelarei para Wittgenstein 
e não para Ryle, como fazem os neurocientistas. Além de 
apresentar algumas elucidações gramaticais sobre “saber”, 
vou, na próxima seção, discutir a redutibilidade ou não do 
saber-como ao saber-que distinguindo, finalmente, saber 
moral do não-moral. 
7 Claramente, a partir do Tractatus Logico-Philosophicus de Wittgenstein e do positivismo-lógico do Círculo de Viena, o debate metaéti-
co considerou somente o conhecimento proposicional para construir uma epistemologia moral cognitivista ou, eventualmente, para ne-
gar a existência do saber moral. Neste último caso, surgiu, então, o emotivismo enquanto teoria não-cognitivista e, mais recentemente, 
muitas outras na mesma linha: prescritivismo, expressivismo-de-normas, quase-realismo, ficcionalismo, etc. Basta negar o pressuposto 
comum equivocado para se perceber a necessidade urgente de uma nova epistemologia moral.
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2. Por uma gramática do 
“saber moral”
Para iniciar a elucidação gramatical de “saber”, é neces-
sário deixar claro que essa investigação não é meramente 
linguística, mas propriamente filosófica. Para entender a 
diferença, é preciso esclarecer melhor em que consiste o 
projeto de uma gramatica filosófica inaugurada por Witt-
genstein. Para iniciar, então, vou citar o § 90 das Investiga-
ções Filosóficas:
É como se devêssemos penetrar os fenô-
menos: nossa investigação, todavia, não se 
dirige aos fenômenos, mas, como alguém 
poderia dizer, às ‘possibilidades’ (Möglich-
keiten) dos fenômenos. Nós lembramos a 
nós mesmos, isto é, os tipos de afirmações 
(Art der Aussagen) que nós fazemos sobre 
fenômenos. [...]
Nossa investigação é, portanto, gramati-
cal. Tal investigação joga luz sobre o nosso 
problema ao afastar mal-entendidos. Esses 
mal-entendidos são devidos aos usos das 
palavras causados, entre outras coisas, por 
certas analogias entre formas de expres-
são em diferentes regiões da linguagem. 
Algumas delas podem ser removidas pela 
substituição de uma forma de expressão 
por outra; esse processo pode ser chamado 
de ‘análise’ de nossas formas de expressão, 
pois o processo é algumas vezes parecido 
com decompor uma coisa em suas partes. 
É claro que esse parágrafo exigiria uma exegese mais aprofunda-
da, mas, para meus propósitos aqui, basta salientar que a investi-
gação gramatical não se dirige a fenômenos linguísticos particu-
lares, mas às suas condições de possibilidade. Em outros termos, 
Wittgenstein segue a tradição da filosofia crítica kantiana. Há, de 
forma muito resumida, uma pequena “Estética” bem como uma 
“Analítica” e uma “Dialética” transcendentais nesse parágrafo. 
Não se trata, consequentemente, de uma investigação empírica. 
Pouco importa saber, por exemplo, se a língua inglesa contém ou 
não duas palavras tal como a língua portuguesa possui (“saber” 
e “conhecimento”) para marcar diferentes tipos de fenômenos 
cognitivos. Trata-se, antes, de diferenciar tipos de afirmações e 
afastar os mal-entendidos quando, por exemplo, os tipos de co-
nhecimento são confundidos.8 
Tendo feito essa observação de caráter mais metodoló-
gico, vou citar novamente Wittgenstein clarificando a gramá-
tica de alguns verbos epistêmicos. Eis o que est á, por exemplo, 
escrito mais adiante nas Investigações Filosóficas:
150 – A gramática da palavra ‘saber’ (wis-
sen) tem evidentemente parentesco com 
‘pode,’ ‘é capaz de’. Mas também com a 
gramática de ‘compreender’ (‘Dominar uma 
técnica,’)
151 – Mas há também esse uso da palavra 
‘saber’: nós dizemos “Agora eu sei!” – e 
similarmente “Agora eu posso fazê-lo” e 
“Agora eu entendo!”. 
Essas observações gramaticais aparecem no contexto de di-
ferenciação entre tipos de saber, entendidos basicamente ou 
como um est ado mental (por exemplo, de crença em propo-
sições verdadeiras) ou como uma capacidade adquirida de, 
somente para ilustrar, seguir uma regra (continue a série nu-
mérica 1, 4, 9, 16, 25 ...). Seus usos diferenciados dependem de 
diferentes critérios de aplicação (digamos, para est ados men-
tais ou hábitos) que talvez est ejam encobertos em diferenças 
gramaticais que a elucidação filosófica ajuda a revelar. 
Ora, penso que Bennett e Hacker negligenciaram, ao 
negar que existam tipos de saber (brevemente, saber-que e 
saber-como), que est amos diante de critérios diferentes para 
aplicar “conhecimento”. Ao argumentarem que há um tipo 
de conhecimento apenas, eles desconsideraram as diferenças 
gramaticais apontadas por Wittgenstein nos parágrafos ante-
riormente citados. Dito de outro modo: saber-que e saber-co-
mo pertencem a jogos de linguagem diferentes; entrecruzá-
-los produz erros categoriais. 
Não é muito claro, então, se os autores de Philosophical 
Foundations of Neuroscience conseguem, efetivamente, refutar 
a distinção neurocientífica entre tipos de memória e a sua 
associação a tipos de conhecimento. Nesse ponto, Bennett e 
Hacker (2003, p. 151) manifest am-se nos seguintes termos:
Saber como e saber que não são tanto 
duas formas diferentes que o conhecimen-
to pode assumir, mas conhecimento de dois 
tipos diferentes de coisas. Saber como fazer 
algo, [..]., é saber o modo de fazê-lo e saber 
o modo de fazer algo é, frequentemente, 
saber e ser capaz de dizer ou mostrar que é 
feito assim-e-assim. 
A distinção relevante não seria entre tipos de saber, mas 
entre objetos diferentes de um único e mesmo modo de 
conhecimento. 
Esse não parece, todavia, ser efetivamente o caso. Por 
exemplo, uma pessoa pode saber-que é necessário nadar até 
a margem do rio para salvar-se do barco que est á afundando, 
mas não saber-como agir. Não importa quantas informações 
teóricas ouça ali no momento crucial; se ela não aprendeu a 
nadar exercitando certas atividades até adquirir certas habi-
8 Sem querer entrar, aqui, numa discussão mais aprofundada sobre esses conceitos wittgensteinianos, basta lembrar que entrecruzar 
jogos de linguagem produz erros categoriais que são fontes de afirmações metafísicas que devem ser dissipadas pela análise filosófica. 
É nesse sentido que há uma dialética transcendental. Para uma elucidação preliminar do conceito “jogo-de-linguagem” ver: Glock, 
1997, p. 225s.
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lidades, ela não será capaz de salvar-se. Este último tipo de 
saber é adquirido por um processo de aprendizagem baseado 
no treinamento até resultar em saber prático e não meramen-
te em apreender informações. Em outros termos, o saber-que 
pode até ser condição necessária do saber-como, mas certa-
mente não é suficiente. Parece fazer sentido, por conseguinte, 
tratar o saber-como e o saber-que como tipos diferentes de 
conhecimento pertencentes a jogos de linguagem distintos.  
Mais importante ainda, ao insistir no suposto fato de 
que o saber-como é apenas o conhecimento proposicional so-
bre o modo como uma atividade deve ser desempenhada, Ben-
nett e Hacker desconsideram outras condições necessárias do 
conhecimento não-proposicional. Não há dúvida de que cer-
tas atividades tais como tocar piano, jogar xadrez, cuidar de 
indivíduos vulneráveis, etc. pressupõem, inicialmente, infor-
mações verdadeiras sobre essas práticas. Todavia, há a neces-
sidade de, uma vez que fomos bem informados sobre normas 
(princípios e/ou regras), memorizá-las, ou seja, internalizá-las 
adequando o nosso comportamento ao que é requerido. Em 
outros termos, precisamos ser habituados para poder não 
apenas agir em conformidade com as normas, mas também 
efetivamente segui-las. Essa distinção wittgensteiniana é cru-
cial: seguir uma norma não é apenas agir ocasionalmente em 
conformidade com ela. Por isso, saber o modo-que não é efeti-
vamente saber-como. Nest e último caso, aprende-se fazendo; 
somente a prática constante aperfeiçoa. 
Se essa observação for correta, então é possível reanalisar 
as condições necessárias e suficientes para atribuir esse tipo 
esp ecial de conhecimento, o saber-como, procurando evitar a 
segunda dificuldade apontada acima. Gostaria, então, de pro-
por agora o seguinte esquema de análise: S sabe-como φr sse:
i) S foi treinado a φr;
ii) φr é constituída pelas normas P1, n1, ...;
iii) S aprendeu a seguir as normas constitutivas de φr.
Este esquema analítico permite redefinir saber-como da se-
guinte maneira: ter aprendido a seguir normas constitutivas 
do agir.9 Claramente, evita-se, desse modo, a objeção que é 
possível saber-como sem ser efetivamente capaz de.  
Voltando, agora, à distinção entre memória declarativa 
e não-declarativa, o saber-como est aria para a não-declara-
tiva assim como saber-que est á para a declarativa. De acor-
do com a neurociência atual, a memória declarativa envolve 
certas partes do cérebro (lobo temporal medial e diencéfalo), 
enquanto a memória não-declarativa envolve outras: a me-
mória procedural (i) das habilidades e hábitos envolve o corpo 
estriado; (ii) da musculatura, o cerebelo; e (iii) das respostas 
emocionais, a amígdala (cf. Bear et al., 2016, p. 825). As me-
mórias não-declarativas formam-se pelo condicionamento 
clássico e é por essa razão que o saber-como pressupõe treina-
mento, enquanto que esse não é o caso com o conhecimento 
relacionado com memórias declarativas apenas.
Talvez est e seja o lugar mais adequado para afastar defi-
nitivamente uma possível objeção cética. O ceticismo radical 
nega que exista conhecimento, mas no caso do saber prático é 
relativamente fácil perceber que a negação não pode ser feita 
sem pressupor aquilo o que se quer negar. Tenho apresentado 
o seguinte argumento wittgensteiniano para afastar objeções 
céticas quando à existência do saber-como. 
P1: Se não existisse a capacidade de seguir normas, então 
não se poderia negar a existência do conhecimento. 
P2: Ora, o cético nega que exista conhecimento. 
Portanto, existe a capacidade de seguir normas. 
Por conseguinte, o cético radical não pode negar consisten-
temente que exista conhecimento. Em particular, não pode 
negar que exista saber-como sem exibi-lo. 
Rest a, então, para afastar definitivamente a crítica de 
Bennett e Hacker, discutir se o saber-como é redutível ao sa-
ber-que ou não. Esse ponto é importantíssimo para os propó-
sitos do presente trabalho, pois um cognitivista prático sus-
tenta que o saber moral envolve um subtipo de saber-como, 
por exemplo, saber-como cuidar resp eitosamente de um in-
divíduo vulnerável ou, simplesmente, saber-como resp eitar os 
direitos negativos de uma pessoa. 
A discussão sobre a redutibilidade ou não do saber-co-
mo ao saber-que ganhou relevância, atualmente, nos debates 
de epistemologia com os trabalhos de Jason Stanley apresen-
tados no livro Know How (2011).10 Para Stanley, o saber-co-
mo é redutível ao saber-que. Estranhamente, todavia, Stanley 
continua apelando para uma capacidade, a saber, um modo 
de apresentação prático do conhecimento proposicional que 
supostamente garantiria o saber-que. Acredito, então, que 
Wittgenstein est ava certo ao apontar as diferenças entre os 
usos de “saber”, ora aproximando-os ao “compreender”, ora ao 
“ser capaz de”. 
A quest ão sobre a redutibilidade do saber-como ao sa-
ber-que pode talvez ser melhor respondida se uma distinção 
entre saber-como moral e saber-como não-moral for feita. 
Parece claro que há vários tipos de saber-como: técnico, ar-
tístico, prudencial, moral, etc. Por exemplo, um artesão que 
sabe-como fazer brincos com arame e pedras possui uma 
expertise que os outros não possuem, mas est e conhecimento 
não possui conotação moral. Agora, quando um profissional 
da saúde sabe-como cuidar resp eitosamente de um paciente 
e outro profissional não sabe, o primeiro age de forma moral 
e o segundo de maneira antiética. Por isso, cabe perguntar: o 
que distingue o saber-como moral do saber-como não-moral? 
9 Conforme salientou Glock, o conceito “semelhanças de família” é crucial para o ataque que Wittgenstein faz ao essencialismo, mas 
ele não coíbe a busca de condições necessárias e suficientes para aplicar um conceito (1997, p. 327). Wittgenstein não sustentou que 
todos os conceitos são determinações apenas por semelhanças de família. Por exemplo, os vários tipos de números (naturais, racio-
nais, reais, etc.) não têm uma propriedade comum, mas alguns subtipos podem ter uma extensão definida com precisão. Por isso, há 
definições analíticas.
10 Uma discussão mais detalhada sobre a redutibilidade e a priorização do saber-como é feita em alguns artigos de Bengson & Moffett 
(eds.), 2011.
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A resposta para essa questão pode ser obtida lembran-
do que, desde Aristóteles, mas também passando por Kant 
e até mesmo em Wittgenstein, há uma clara vinculação das 
ações morais a uma valoração intrínseca. As virtudes mo-
rais pertencem, para o autor da Ethica Nicomachea, ao do-
mínio da praxis, isto é, o bem é interno ao próprio agir (Li-
vro VI, 1140s.). Para Kant, agir moralmente significa seguir 
imperativos categóricos, isto é, leis morais que comandam 
uma ação como boa em si mesma (Fundamentação, 4: 414). 
Para Wittgenstein, valores morais são absolutos, isto é, não 
são contingentes ou condicionais, conforme ele claramente 
exemplifica na Conferência sobre Ética: não se deve caluniar. 
Ponto!11 Enfim, vou adotar aqui, então, a valoração intrín-
seca de um ato, de um traço de caráter, etc. como sendo 
aquilo que diferencia o saber-como moral do saber-como 
não-moral. Talvez existam semelhanças de família com o 
saber artístico, que também pode pressupor uma valoração 
intrínseca, mas claramente diferencia-se do saber-como 
tecnológico. Por isso, vou agora acrescentar outro critério 
e sustentar a tese de que a moralidade expressa um valor 
que se sobrepõe aos outros portadores de valor intrínseco. 
Se esse critério for adequado, então podemos voltar ao 
esquema analítico acima proposto e complementá-lo da se-
guinte maneira. Primeiro, precisamos ter presente que est a-
mos falando do saber-como explícito apenas. Segundo, quan-
do analisamos esse saber em termos de seguir normas, já 
pressupusemos que existem diferentes tipos de normas, por 
exemplo, regras metodológicas na ciência, regras sociais nas 
comunidades, regras legais nas diferentes jurisdições, etc. Na 
moralidade, temos regras que, se Aristóteles, Kant e Witt-
genstein estiverem certos, expressam uma valoração intrín-
seca de atos, traços de caráter, etc. Parece claro, então, em que 
sentido o saber-como moral diferencia-se do não-moral: o 
primeiro pressupõe um tipo de norma que expressa uma va-
loração intrínseca. 
É possível, agora, concluir que o saber-como moral 
não é redutível ao saber-que. No último caso, temos crenças 
suficientemente justificadas em proposições verdadeiras. 
No caso do saber-como moral, temos normas explicitáveis 
que, se puderem ser ditas verdadeiras ou falsas, certamente 
não será no sentido de corresponderem a fatos ou estados 
de coisas no mundo. Essa irredutibilidade pode, inclusive, 
estar apoiada na distinção da neurociência cognitiva entre 
memória declarativa e memória não-declarativa. Lembre-
mos que a memória sem registro (não-declarativa) ocor-
re no caso de experiências que mudam a natureza do or-
ganismo, mudam as suas habilidades, ou seja, ocorre uma 
mudança nas regras pelas quais ele opera. Esse é o caso do 
saber-como agir moralmente: pressupõe habituação em se-
guir normas que prescrevem algo intrinsecamente valioso, 
gerando virtudes.  
3. Em direção à neurobioética 
Há várias outras quest ões de epistemologia moral que 
precisariam ser tratadas agora de forma mais aprofundada 
a partir da constatação de que o conhecimento moral existe 
e de que é melhor compreendido a partir da distinção entre 
saber-que e saber-como. Por exemplo, as quest ões sobre a 
objetividade das normas, a sua mera generalidade ou even-
tual universalidade, etc. Seria também necessário est abelecer 
em que sentido as normas podem ser verdadeiras ou falsas, 
se são falíveis ou se um modelo fundacionista é mais adequa-
do, etc. Finalmente, essas quest ões epistêmicas precisariam 
ser complementadas com uma discussão de ontologia moral, 
a saber, em que sentido um cognitivista prático é realista ou 
antirrealista, ou seja, se existem propriedades morais e fatos 
morais independentes de nossa mente. Dado que esses pontos 
já foram parcialmente discutidos em trabalhos anteriores, irei 
repassá-los rapidamente aqui para depois voltar às possíveis 
contribuições da neurociência para os fundamentos epistêmi-
cos da neurobioética.
Primeiro, claro, há o tópico sobre a objetividade das 
normas morais constitutivas do saber-como agir moralmente 
bem como a quest ão da sua universalidade (ou não). Sobre 
esses pontos, antes de mais nada, é preciso superar o para-
digma objetivístico que exige analogia com entidades físicas 
e pensar a esp ecificidade daquilo que est amos considerando. 
Nesse sentido, cabe dizer que uma norma é objetiva e univer-
sal se, uma vez prescrita, ela é suficientemente bem formulada 
para guiar e coordenar de modo eficiente o comportamento 
de todas as pessoas. Por exemplo, desde que se pactuaram as 
normas atuais de trânsito, elas efetivamente guiam o com-
portamento não apenas de um motorista aqui e agora, mas 
de todos os motoristas ao redor do mundo. Quem sabe-como 
dirigir segue as normas adequadamente. Da mesma maneira, 
na moralidade, quem sabe-como cuidar resp eitosamente segue 
as normas constitutivas dessa prática, por exemplo obtém o 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido válido de um 
participante de uma pesquisa neurocientífica ou de um pa-
ciente sujeito a um procedimento experimental. 
Quanto à quest ão da verdade ou não das normas, parece 
claro, por um lado, que elas não podem ser ditas verdadei-
ras ou falsas se tivermos presente uma teoria corresponden-
cial da verdade. Essa teoria, grosso modo, est abelece que uma 
proposição “p” é verdadeira se e somente se p é efetivamente 
o caso (“a neve é branca” é verdadeira sse a neve é branca). 
Juízos morais valorativos (Pedro é uma pessoa honest a) po-
dem, aparentemente, ser verdadeiros ou falsos nesse sentido. 
Voltarei a esse ponto a seguir. Ora, dado que normas são guias 
de ação de caráter prescritivo, elas talvez possam ser ditas ver-
dadeiras ou falsas num outro sentido, a saber, no coerencial. 
Se um princípio como “um pequeno dano se justifica se existe 
11 Para colocar nos termos de Tugendhat (1994), os usos dos conceitos morais “deve”, “bom”, etc. seriam gramaticalmente absolutos. 
Lembremos que ele segue um método wittgensteiniano de análise conceitual e que fundamenta a moral do respeito universal num 
princípio que é uma reformulação do imperativo categórico de Kant capaz de justificar tanto regras quanto virtudes.
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uma grande probabilidade de trazer um benefício” é verdadei-
ro, então também é verdadeira uma regra que autoriza uma 
microcirurgia para resolver um problema de saúde. Isso mos-
traria que a moralidade é constituída por vários jogos-de-lin-
guagem: valorativos, normativos, performativos, etc.
Por outro lado, nem todos os julgamentos morais est ão 
baseados em normas. Alguns juízos morais, contextualiza-
dos em jogos-de-linguagem morais valorativos, podem ser 
ditos verdadeiros ou falsos num sentido correspondencial. 
Por exemplo, se afirmo “Pedro é desonest o”, esse juízo moral 
é verdadeiro se corresponde ao caráter da pessoa em quest ão, 
ou seja, se Pedro mente rotineiramente. Por isso, a discussão 
sobre a verdade ou falsidade de julgamentos morais é comple-
xa, assim como a quest ão epistêmica associada em relação à 
justificação dos julgamentos morais. Não é necessário, toda-
via, ser um fundacionista em termos metaéticos. As normas, 
inclusive princípios, podem sofrer pequenos ajustes aqui ou ali 
no sentido de aperfeiçoarmos constantemente as nossas prá-
ticas morais. Em outros termos, um cognitivista prático pode 
ser um falibilista. 
O vínculo entre o cognitivismo prático, baseado no sa-
ber-como agir moralmente, e os debates na ontologia moral 
podem ser esclarecidos a partir do tipo de realismo susten-
tado por Peter Railton (2003, p. 11). Basicamente, a ideia é 
considerar real aquilo que um indivíduo qualquer A, no de-
sempenho de suas melhores capacidades cognitivas, imagina-
tivas, com informação factual e monológica, etc. (digamos, no 
est ado A+), diria nas circunstâncias sobre o correto, o bom, 
etc. “Real”, aqui, contrapõe-se a ilusório, fictício, virtual, etc. 
Não é necessário apelar para um reino metafísico de valores 
independente de como nós, humanos, pensamos para ser, me-
taeticamente falando, realista. Desse modo, temos os princi-
pais ingredientes para construirmos uma epistemologia sóli-
da e dar conta dos principais desafios neurobioéticos. Desse 
modo, o cognitivismo prático poderá ser um substituto ade-
quado para as frágeis bases metaéticas intuicionistas da teo-
ria bioética predominante de estudos científicos envolvendo 
seres humanos, inclusive em pesquisas neurocientíficas. Esse 
ponto será demonstrado a seguir. 
Para começar, então, gostaria de lembrar a distinção 
entre dois sentidos da palavra “neuroética”, a saber, enquan-
to neurociência da ética (neuroética) e enquanto ética da 
neurociência (neuroética). Não é muito claro que a primeira 
possa contribuir normativamente para a segunda sem pres-
supor um tipo insustentável de reducionismo.12 Por exem-
plo, já observei que o argumento de Joshua Greene não é 
suficiente para a neurociência est abelecer o utilitarismo ou 
o pragmatismo profundo enquanto teoria ética normativa. 
Além disso, parece evidente que as pesquisas neurocientí-
ficas com seres humanos precisam ser conduzidas pelos 
princípios bioéticos clássicos, tais como resp eito pela pessoa, 
justiça, etc. Chamo esse projeto de unir a bioética com a 
neuroética de “neurobioética”. 
Considerando que o projeto cientificista inerente à neu-
roética não pode construir uma neuroética normativamente 
sólida, é razoável adotar inicialmente as normas de pesquisa 
com seres humanos que, tradicionalmente, foram da bioética 
também para pesquisas neurocientíficas, pois elas lidam com 
seres humanos.13 Por isso, não haveria nada de muito esp ecial 
na neurociência enquanto investigação empírica sobre o que 
se passa no nosso sistema nervoso central enquanto julgamos 
moralmente. Há, aliás, várias outras ciências empíricas que es-
tudam fenômenos morais: a etnologia na antropologia; a psi-
cologia do desenvolvimento moral; estudos sociológicos sobre 
quest ões morais em determinados contextos, etc. Portanto, a 
neurociência é um ponto de vista científico, mas deve se en-
quadrar numa persp ectiva de uma visão interdisciplinar mais 
ampla. Ela própria est á sujeita às normas, inclusive legais em 
vários países (por exemplo, tanto nos EUA quanto no Brasil), 
que regem a pesquisa com seres humanos. 
Nesse sentido, o enfoque bioético conhecido como “prin-
cipialismo”, baseado nas normas prima facie do resp eito pela 
autonomia (devem-se resp eitar as escolhas e decisões dos 
participantes de pesquisas científicas), não-maleficência (não 
se deve causar dano), beneficência (deve-se agir em benefí-
cio dos outros incrementando não apenas o conhecimento, 
mas o bem-est ar dos participantes) e justiça (devem-se tratar 
as pessoas equitativamente), tem se tornado predominante 
quando se procura est abelecer a eticidade das pesquisas cien-
tíficas envolvendo seres humanos. No Brasil, desde a Resolu-
ção 196/96, agora atualizada como Resolução 466/2012, ado-
tamos esse referencial ético.14 Ele é um bom ponto de partida, 
mas precisa ser corrigido em muitos asp ectos, por exemplo 
adotando um princípio mais robusto de resp eito pela pessoa, 
inclusive a sua base metaética intuicionista. Acredito que o 
cognitivismo prático é uma opção melhor.
12 Um argumento cogente foi apresentado no livro Philosophical Foundations of Neuroscience, de Bennett e Hacker, contra a predo-
minância na neurociência do reducionismo, seja ontológico, seja explanatório (incluindo o eliminacionista), a saber, que a maioria das 
investigações neurocientíficas têm cometido a falácia mereológica. Aliás, Hacker, seguindo Wittgenstein, tem sido um crítico agudo do 
naturalismo cientificista desde sempre. As suas críticas podem ser estendidas para a neuroética (por exemplo, afirmar “o cérebro decide 
moralmente” seria cometer uma falácia mereológica).
13 É claro que um grande número de pesquisas neurocientíficas usam modelos animais e, por essa razão, têm relação com a zooética 
e não propriamente com a bioética especial. Há, neste particular, uma discussão importante a ser feita, a saber, se a necessidade de 
incrementar o conhecimento neurocientífico usando modelos animais justifica-se conquanto o seu bem-estar esteja assegurado ou se 
uma posição abolicionista, talvez baseada nos direitos dos animais, é requerida moralmente. Sobre esse ponto ver: Bear et al., 2016, 
p. 16-18.
14 Recentemente, considerando as especificidades das Humanidades, foi também publicada a Resolução 510/2016: http://www.con-
selho.saude.gov.br/resolucoes/2016/Reso510.pdf Visto que estamos considerando aqui as contribuições da neurociência, a Resolução 
466/2012 parece mais adequada.
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O intuicionismo contemporâneo é a teoria metaética que 
sustenta duas teses centrais. Vou, aqui, defini-las a partir de Ra-
wls: há uma família irredutível de primeiros princípios que de-
vem ser contrapostos um ao outro para, a partir de um julgamen-
to balanceado, decidir qual aplicar (1999, p. 30).15 Nesse sentido, 
não existiria nem ordem hierárquica entre eles (por exemplo, o 
resp eito pela autonomia não é mais importante que a beneficên-
cia) e também não haveria um metaprincípio (digamos, a Regra 
de Ouro, o Princípio da Utilidade, o Imperativo Categórico, etc.) 
coordenando a multiplicidade de normas prima facie válidas. Cla-
ramente, a metaética subjacente ao principialismo é intuicionista 
nesse sentido rawlsiano.
Enquanto teoria metaética, o intuicionismo apresenta 
vários problemas filosóficos. Primeiro, pode levar a uma ar-
bitrariedade na aplicação das normas prima facie, desembo-
cando num relativismo ético. Em outros termos, contrapondo 
o princípio do resp eito pela autonomia e a beneficência, um 
profissional norte-americano mais liberal poderá preferir o 
primeiro princípio enquanto um profissional sul-americano 
est ará mais inclinado a ser mais solidário seguindo a tradição 
hipocrática. Nesse sentido, o intuicionismo não evita o relati-
vismo moral e arbitrariedades na aplicação das normas.  
Há, entretanto, outro problema metaético mais com-
prometedor. Os próprios defensores do principialismo 
reconhecem que, diante de um conflito sobre qual dos 
princípios aplicar, não há como evitar que as tensões ge-
rem dilemas morais. Esse ponto foi claramente admitido nas 
edições recentes do livro Principles of Biomedical Ethics. Para 
colocar nos termos dos próprios autores: “[...] nós susten-
tamos ao longo desse livro que vários princípios morais, 
regras e direitos podem e de fato conflitam na vida moral. 
Esses conflitos algumas vezes produzem dilemas morais inso-
lúveis” (Beauchamp & Childress 2013, p. 12). Um dilema 
moral pode ser formalizado deste modo: (Op ∧ Oq) ∧~◊ 
(p ∧ q). Em linguagem natural: é obrigatório que p (man-
ter as promessas) e é obrigatório que q (salvar uma vida) e 
não é possível cometer ambos ao mesmo tempo. Ora, tal-
vez tensões entre princípios sejam reais, mas uma teoria 
normativa não pode ela própria engendrar dilemas morais 
insolúveis sob pena de não ser capaz de justificar seus pre-
ceitos fundamentais, levando agentes à inação. Essa para-
lisia está na contramão da função de guia para a ação que 
a moralidade deve prover. Se essa crítica é pertinente, en-
tão temos que substituir o intuicionismo por um enfoque 
metaético melhor. Nesse sentido, o cognitivismo prático 
parece ser o melhor candidato, pois baseia-se em análises 
conceituais sólidas e nas contribuições da neurociência 
cognitiva sobre tipos de conhecimento, conforme vimos 
nas duas primeiras seções deste trabalho, e, finalmente, ad-
mite a possibilidade de um primeiro princípio ético.  
A substituição completa da base metaética intuicionista 
do principialismo, então, precisa apontar para a possibilidade 
de subsumir as eventuais normas prima facie intermediárias 
sob um primeiro princípio de ética normativo. Tenho susten-
tado esse ponto desde as primeiras publicações sobre bioética, 
superando modelos estritamente deontológicos ou teleoló-
gicos/consequencialistas da ética normativa. Recentemente, 
Derek Parfit defendeu uma posição similar em seu livro On 
What Matters. A chamada “Teoria Tríplice” est abelece como 
princípio ético primeiro o seguinte: “Um ato é errado somen-
te quando tais atos seriam desaprovados por princípios que 
são otimizadores, unicamente desejáveis universalmente e ra-
zoavelmente não rejeitáveis.”16 O problema de Parfit é querer 
compatibilizar apenas duas teorias deontológicas (kantismo 
e contratualismo scaloniano) com o consequencialismo. Na 
verdade, uma Teoria Tríplice mais completa poderia incorpo-
rar o critério formal da chamada “ética de virtudes” para est a-
belecer a correção moral dos atos. Segundo algumas das mais 
plausíveis vertentes dessa ética normativa, um ato é correto 
se seria aquele que um agente com caráter virtuoso faria nas 
circunstâncias.17 Por isso, é possível reformular a Teoria Trí-
plice est abelecendo o seguinte primeiro princípio ético: “Age 
a partir de normas que são otimizadoras, podem ser univer-
salizadas e não seriam rejeitadas por uma pessoa virtuosa.”18 
Assim, a razoabilidade torna-se uma entre outras virtudes 
necessárias (coragem, temperança, justiça, etc.), qualificando 
os melhores resultados, e aquilo que pode ser universalizado, 
evitando, desse modo, um consenso meramente fático. 
É possível vislumbrar, agora, que a vida moral é compos-
ta por vários ingredientes (sentimentos, emoções, traços de 
caráter, etc.) e que as normas são o elemento mais objetivo, 
formando uma teia com um princípio básico, várias normas 
intermediárias, regras particulares, além de outros expedien-
tes normativos. Para um cognitivista prático, então, a justifi-
cação das normas prima facie da neurobioética é feita a partir 
de um princípio fundamental, podendo-se definitivamente 
abandonar os pressupostos metaéticos intuicionistas da teo-
ria predominante. 
15 O intuicionismo clássico de Price e Clarke postulava, além disso, uma faculdade moral específica, a saber, a intuição capaz de apreen-
der verdadeiramente propriedades morais. Esse apelo a uma “intuição” como faculdade moral é, todavia, filosoficamente problemático 
se for pensado em termos cartesianos.
16 “An act is wrong just when such acts are disallowed by the principles that are optimific, uniquely universally willable, and not reason-
ably rejectable” (Parfit, 2013, p. 413). 
17 Esse ponto é claramente estabelecido em: Crisp, 2006, p. 33. Ver também Crisp & Slote (eds.). 1997. É claro que há teorias éticas 
de virtudes particularistas, mas não argumentarei contra elas aqui. É necessário, todavia, apontar para um grande mérito das éticas de 
virtudes, a saber, a insistência na tese de que a aprendizagem moral se faz via habituação. Por isso, uma virtude é uma expressão do 
saber-como e requer memória não-declarativa.
18 Parece claro que é necessário admitir, dado que estou defendendo um primeiro princípio ético, uma faculdade capaz de apreendê-lo, 
embora sem compromissos epistêmicos com fundacionismo. Sobre esse ponto ver: Crisp, 2006, p. 72.
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Tendo feito a substituição do intuicionismo metaético 
presente na teoria predominante pelo cognitivismo prático, 
gostaria de voltar às quest ões propriamente neurobioéticas. 
Para simplificar, vou enumerar algumas quest ões colocadas 
pelo Consórcio Global O3.19 No domínio da neuroética, have-
ria três grandes grupos de quest ões morais presentes na pes-
quisa neurocientífica e nos seus desdobramentos práticos: i) 
desafios das novas neurotecnologias (uso de máquinas para 
ler a mente humana, interfaces cérebro/máquinas, etc.) e 
defesa de direitos dos participantes de pesquisas; ii) quest ões 
não apenas sobre a possibilidade de predizer comportamen-
tos, mas de efetivamente controlá-los (por exemplo, através 
de novas drogas ou artefatos de neuroestimulação); e, final-
mente, (iii) temas relacionados com o uso de aplicativos no 
domínio da saúde, em esp ecial, da saúde mental. Claro que 
existem outras quest ões neuroéticas, mas não é possível tratar 
de todas aqui.
Para ilustrar, então, o modo como o cognitivismo 
prático pode ser aplicado para esclarecer questões neu-
robioéticas, gostaria de discutir, brevemente, o problema 
da permissibilidade (ou não) de melhoradores (enhancers) 
cognitivos (cf. Crisp et al., 2018). Em termos simples, tra-
ta-se de saber-como cuidar de pessoas que são possuidoras 
de déficits de atenção ou são hiperativas, a saber, priori-
zando-as em relação a outras que não apresentam tais 
problemas e cuidando delas respeitosamente. Cumprido 
esse requisito, pode-se argumentar pela permissibilidade 
de melhoradores cognitivos para pessoas sem problemas se 
não existirem outras prioridades no uso de recursos públi-
cos. Esse resultado é obtido utilizando o primeiro princípio 
acima exposto e as normas neurobioéticas válidas prima fa-
cie. Por conseguinte, substituindo a metaética intuicionista 
pelo cognitivismo prático obtemos o conceito de cuidado 
respeitoso para ser aplicado a questões neurobioéticas, isto 
é, que legitimam eticamente a participação de sujeitos em 
pesquisas neurocientíficas. É o cuidado respeitoso que traz 
os melhores resultados, pode ser universalizado e seria pra-
ticado por uma pessoa virtuosa. 
Para finalizar, então, apontarei para possíveis desdobra-
mentos do resultado dessa seção. Por exemplo, outros proble-
mas morais relacionados com o melhoramento humano, físi-
co, de humor, moral, etc. podem também receber alguma luz 
a partir do cognitivismo prático e do conceito de cuidado res-
peitoso. Ao substituir o intuicionismo da teoria predominan-
te, obteve-se uma maior clareza sobre como um metaprincí-
pio é capaz de guiar a aplicação de normas intermediárias na 
neurobioética. Poderíamos afirmar, finalmente, que se trata 
de saber-como aplicar o princípio primeiro da ética normativa 
às normas intermediárias e est as a regras ou casos particulares 
da neurobioética em direção a um efetivo cuidado resp eitoso 
para com pessoas envolvidas em pesquisas neurocientíficas. 
Observações finais
O objetivo central dest e trabalho foi examinar as possíveis 
contribuições da neurociência cognitiva para a epistemologia 
moral, particularmente, para os fundamentos da neuroética. 
Depois de explorarmos a associação de tipos de memória a ti-
pos de conhecimento, examinamos criticamente a vinculação 
do conhecimento moral ao saber-como. A partir de uma nova 
análise conceitual, redefinimos o saber-como e buscamos um 
critério de distinção entre o saber-como moral e o saber-como 
não-moral, sendo que o primeiro é constituído por uma valo-
ração intrínseca, enquanto o último não o é necessariamente. 
Também discutimos outras quest ões epistêmicas, por exemplo 
a redutibilidade de um tipo de conhecimento ao outro, a objeti-
vidade e universalidade das normas, a possibilidade da verdade 
de julgamentos morais, etc., bem como quest ões ontológicas 
sobre a natureza dos valores morais. Foi defendido, então, que 
o conhecimento moral existe e é uma expressão do saber-como 
agir corretamente. Essa é, em resumo, a posição do cognitivista 
prático que busca na neurociência uma comprovação empíri-
ca para as suas principais teses metaéticas. Dessa maneira, foi 
possível construir uma base epistêmica sólida para tratar dos 
fundamentos da neuroética enquanto subdisciplina que trata 
da eticidade das pesquisas neurocientíficas, superando os pro-
blemas do intuicionismo metaético da teoria predominante. 
Por fim, convém ressaltar os limites da presente proposta 
e chamar a atenção para alguns pontos em aberto para desen-
volvimentos futuros. Várias quest ões podem ser aprofundadas, 
em esp ecial, é necessário examinar mais detalhadamente a tese 
segundo a qual a aprendizagem moral se dá via habituação e 
que ela pressupõe um tipo de saber não-proposicional e uma 
memória não-declarativa. Nesse sentido, a neurociência po-
derá também contribuir para a elaboração de uma educação 
moral melhor. Por isso, a vinculação entre essas quest ões per-
mitirá eventualmente um desenvolvimento maior da própria 
ética normativa. Por outro lado, é sempre importante manter 
presente a esp ecificidade das quest ões éticas e evitar a todo cus-
to comprometer-se com um tipo de naturalismo rudimentar 
que não faz jus à autonomia das reflexões ético-filosóficas. Com 
esse trabalho, esp ero ter mostrado como as pesquisas empíri-
cas da neurociência e as investigações conceituais da filosofia se 
complementam no sentido de est abelecer uma metaética sóli-
da para domínios esp ecíficos da vida moral, por exemplo, para 
ajudar a resolver alguns problemas neurobioéticos.
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